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DGS-2 Secretários Setoriais do Tribunal de Justiça 3.695,61 7.618,20
DGS-2 Secretário Executivo do Fórum Clóvis 3.695,61 7.618,20

Beviláqua
DGS-3 Diretor Executivo de Gestão de Bens, 3.313,64 6.830,81

Serviços e Patrimônio
DJS-1 Direção Judiciária Superior 1 802,69 7.453,74
DJS-2 Direção Judiciária Superior 2 538,46 5.000,21
DJS-3 Direção Judiciária Superior 3 376,93 3.500,14
GAJ-1 Gerência e Assessoria Judiciária 1 263,83 2.450,05
GAJ-2 Gerência e Assessoria Judiciária 2 197,89 1.837,55
GAJ-3 Gerência e Assessoria Judiciária 3 148,40 1.378,09
GAJ-4 Gerência e Assessoria Judiciária 4 111,30 1.033,60
GAJ-5 Gerência e Assessoria Judiciária 5 83,49 775,24

***  ***  ***
LEI Nº14.881, de 27 de janeiro de 2011.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DA AUTARQUIA INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO INSTITU-
CIONAL DAS CIDADES DO
CEARÁ – IDECI, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica criado o Instituto de Desenvolvimento Institucional
das Cidades do Ceará - IDECI, entidade autárquica dotada de personalidade
jurídica de direito público e autonomia administrativa, com sede e foro
na Capital do Estado, vinculado à Secretaria das Cidades - CIDADES.

Art.2º O Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades
do Ceará - IDECI, tem por objetivo apoiar institucionalmente os
municípios do Estado do Ceará, por meio da realização de pesquisas,
estudos e projetos, fortalecendo sua capacidade de formular políticas,
prestar serviços e fomentar o desenvolvimento local, visando ao
desenvolvimento urbano ambientalmente sustentável e a uma
participação democrática da sociedade como valorização da cidadania.

Art.3º Compete ao Instituto de Desenvolvimento Institucional
das Cidades do Ceará - IDECI:

I - assessorar as administrações municipais, técnica e
financeiramente, nos assuntos pertinentes ao desenvolvimento de
estudos e projetos de arquitetura e engenharia para equipamentos urbanos
e habitacionais;

II - prestar assessoria aos municípios no que se refere à
organização e gestão, inclusive no desenvolvimento de recursos humanos
em todas as suas etapas;

III - promover e apoiar, técnica e financeiramente, atividade
de Regularização Fundiária Sustentável de Assentamentos Informais em
Áreas Urbanas e de empreendimentos construídos pelo Governo do
Estado do Ceará e seus órgãos ou entidades vinculadas, visando a integrá-
los legalmente à cidade, garantindo a democratização do acesso da
população de baixa renda à terra e à moradia regularizada e urbanizada;

IV - auxiliar a Administração Municipal na área de
desenvolvimento urbano, visando à promoção do adequado ordenamento
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento
e da ocupação do solo urbano;

V - promover a participação de atores das administrações
municipais em redes locais, regionais, nacionais e internacionais de
planejamento e desenvolvimento municipal e urbano, promovendo o
acesso a informações e comunicações modernas de gestão;

VI - articular com instituições e órgãos estaduais, nacionais e
estrangeiros com o objetivo de captar recursos a serem utilizados no
desenvolvimento de suas competências;

VII - pesquisar práticas de sucessos que possam contribuir para
o desenvolvimento institucional da Administração Municipal e dos
serviços urbanos, promovendo a competente divulgação das idéias e
práticas para todos os administradores municipais, incentivando a sua
utilização;

VIII - desenvolver outras atividades inerentes ao seu objetivo.
Art.4º Ficam criados 14 (quatorze) cargos de provimento em

comissão, com símbolos, denominação e subsídios determinados na forma
do anexo único.

Parágrafo único. Os cargos comissionados, de que trata este
artigo, são inacumuláveis com qualquer outra remuneração paga por
órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou
Municipal, à exceção dos casos previstos em lei.

Art.5º O Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades
do Ceará – IDECI, será dirigido por um Presidente nomeado pelo
Governador do Estado, escolhido dentre pessoas de reconhecida
capacidade técnica e administrativa, relacionado à finalidade da autarquia.

SÍMBOLO NOMENCLATURA DO CARGO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO
Art.6º O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas

competências, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura
organizacional, as competências das unidades orgânicas, as atribuições
dos dirigentes e o funcionamento do Instituto de Desenvolvimento
Institucional das Cidades do Ceará - IDECI.

Art.7º Para o atendimento das suas competências, o Instituto
de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará – IDECI, poderá
celebrar contratos e convênios com entidades públicas e privadas,
nacionais e internacionais, bem como receber recursos provenientes de
repasses governamentais, de doações, subvenções e auxílios financeiros,
obedecida a legislação vigente.

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo
serão, obrigatoriamente, utilizados na realização dos seus objetivos com
o mesmo caráter não-lucrativo.

Art.8º Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a
abrir crédito especial, no montante de R$10.000.000,00 (dez milhões
de reais), para suprir as despesas com a implantação do Instituto de
Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI.

Art.9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.10. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 27 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART.4º DA LEI Nº14.881,
DE 27 DE JANEIRO DE 2011

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

SÍMBOLO SUBSÍDIO QUANTIDADE

IDECE I 9.659,22 1
IDECE II 7.244,42 6
IDECE III 5.634,56 7

TOTAL 14

***  ***  ***
LEI Nº14.882, de 27 de janeiro de 2011.

DISPOE SOBRE PROCEDIMEN-
TOS AMBIENTAIS SIMPLIFICA-
DOS PARA IMPLANTAÇÃO E
OPERAÇÃO DE EMPREENDIMEN-
TOS E/OU ATIVIDADES DE PORTE
MICRO COM POTENCIAL PO-
LUIDOR DEGRADADOR BAIXO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Esta Lei dispõe sobre procedimentos ambientais
simplificados para implantação e operação de empreendimentos e/ou
atividades de porte micro com potencial degradador baixo e adota outras
providências.

Art.2º Os empreendimentos e/ou atividades de porte micro com
potencial poluidor degradador baixo que promovam a melhoria de
qualidade de vida da população estão sujeitos ao licenciamento
simplificado por autodeclaração junto ao órgão ambiental estadual
competente, sem prejuízo do licenciamento municipal.

Art.3º O licenciamento simplificado por autodeclaração consiste
em fase unificada de emissão das licenças, podendo ser concedidas por
certificação digital baseada em cadastro com informações técnicas e
ambientais prestadas pelo interessado e definidas em Resolução do
COEMA.

Parágrafo único. A concessão da licença ambiental simplificada
decorrente da autodeclaração do empreendimento ou atividade como de
porte micro com potencial degradador baixo é de responsabilidade da
SEMACE.

Art.4º Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado por
autodeclaração os seguintes empreendimentos e/ou atividades:

I - estação de tratamento de água-ETA, com simples desinfecção;
II - sistema de abastecimento de água com simples desinfecção;
III - passagem molhada sem barramento de recurso hídrico,

com extensão de até 50,0 m;
IV - habitação de interesse social com até 50,0 unidades

habitacionais, respeitando-se as Áreas de Preservação permanente
definidas em lei pertinente;

V - habitação de interesse social acima de 50,0 unidades
habitacionais implantadas em áreas urbanas consolidadas, respeitando-
se as Áreas de Preservação Permanente já definidas em lei;
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VI - restauração de vias e estradas de rodagem;
VII - atividades de pesca artesanal;
VIII - atividades artesanais que não utilizem matéria prima de

origem florestal;
IX - atividades de extrativismo realizada por comunidades

tradicionais, indígenas e quilombolas;
X - implantação de sistema agroflorestais e/ou práticas

agroecológicas;
XI - custeio e investimento agropecuário direcionados à

agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais, em
conformidade com a Lei Federal nº11.326, de 24 de julho de 2006.

Art.5º O licenciamento ambiental de atividades ou
empreendimentos não previstas no art.4º desta Lei, será feito de forma
simplificada quando se tratar de empreendimentos e/ou atividades de
porte micro com potencial poluidor degradador baixo, nos termos da
Resolução COEMA nº08, de 15 de abril de 2004.

Art.6º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado
os seguintes empreendimentos e/ou atividades:

I - passagem molhada com barramento de recurso hídrico,
independente de sua extensão;

II - passagem molhada sem barramento com extensão acima de
50,0 m;

III - habitação de interesse social em área urbana não consolidada,
excluindo-se as Áreas de Preservação Permanente definidas em lei;

IV - atividade agroindustrial familiar de leite e carne;
V - atividades artesanais que utilizem matéria prima de origem

florestal;
VI - atividades de agroindústria desenvolvidas por agricultor

familiar e empreendedor familiar rural, na forma da Lei nº11.326, de 24
de julho de 2006.

Parágrafo único. A localização, implantação e operação de
aterros sanitários de pequeno porte, estão sujeitos ao licenciamento
ambiental simplificado em conformidade com a Resolução 404/2008 do
CONAMA.

Art.7º O Governador do Estado submeterá à apreciação e
aprovação do Colegiado do Conselho de Políticas e Gestão de Meio
Ambiente-CONPAM, as propostas dos empreendimentos e/ou atividades
públicos ou privados estratégicos para o Estado.

Art.8º A licença ambiental para os empreendimentos e/ou
atividades públicos ou privados, considerados estratégicos para o Estado,
será emitida pelo órgão ambiental competente – SEMACE, após emissão
de parecer de grupo técnico multidisciplinar e sua aprovação pelo COEMA.

§1º Cabe ao Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do
Meio Ambiente – CONPAM, instituir por meio de Portaria o grupo
técnico a que se refere o caput deste artigo.

§2º O grupo técnico multidisciplinar será constituído por técnicos
da SEMACE, de acordo com a natureza do empreendimento e/ou
atividade, podendo contar com a participação de profissionais
especializados sempre que as especificidades do empreendimento assim
demandar.

§3º Cabe ao COEMA, por meio de Resolução, estabelecer os
procedimentos para a constituição e funcionamento dos grupos técnicos
multidisciplinares previstos no caput deste artigo.

Art.9º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a editar os
atos normativos que se fizerem necessários à fiel execução desta Lei.

Art.10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 27 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº14.883, de 27 de janeiro de 2011.

ALTERA REDAÇÃO DA LEI Nº13.875,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007 E
ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O §2º do art.82 da Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.82....
§2º São Secretários de Estado: o Procurador-Geral do Estado, o

Controlador e Ouvidor- Geral do Estado, o Chefe da Casa Militar, o
Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico, o
Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente e o
Presidente do Conselho Estadual de Educação, o Assessor para Assuntos
Internacionais e o Assessor para Assuntos Federativos; e tem o mesmo

nível hierárquico dos Secretários e goza das prerrogativas e honras do
cargo, o Defensor Público Geral.” (NR).

Art.2º Acrescenta o §3º ao art.82 da Lei nº13.875, de 7 de
fevereiro de 2007, com a seguinte redação:

“§3º Equipara-se aos Secretários de Estado o Assessor Especial
do Governador.” (NR).

Art.3º Ficam criados os cargos de Assessor para Assuntos
Federativos e Assessor Especial do Governador.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2011.

Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 27 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

ANEXO ÚNICO

DENOMINAÇÃO/SÍMBOLO A PARTIR DE 01/01/2011
REPRESENTAÇÃO

ASSESSOR PARAASSUNTOS INTERNACIONAIS 13.184,91
ASSESSOR PARAASSUNTOS FEDERATIVOS 13.184,91
ASSESSOR ESPECIAL DO GOVERNADOR 13.184,91

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº94, de 27 de janeiro de 2011.

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES
DO VICE-GOVERNADOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º São atribuições do Vice-Governador do Estado, além das
previstas na Constituição Estadual:

I - auxiliar o Chefe do Poder Executivo em missões e atividades
especiais que lhe sejam por este conferidas;

II - acompanhar a mobilização e controle social na formulação
e implementação das políticas públicas;

III - constituir relações com órgãos internacionais,
governamentais federais, estaduais e municipais e de referência, de outros
Estados, que tratem de participação e mobilização social;

IV - participar e compor colegiados e conselhos de órgãos da
Administração direta e indireta nas esferas estadual e federal;

V - coordenar a elaboração, acompanhar e avaliar a execução
de Projetos Especiais visando a participação e mobilização social;

VI - exercer outras articulações políticas com a sociedade e suas
representações sociais.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 27 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº95, de 27 de janeiro de 2011.

ALTERAAS LEIS COMPLEMENTA-
RES NOS58, DE 31 DE MARÇO DE
2006, E 70, DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2008, QUE DISPÕEM, RESPEC-
TIVAMENTE, SOBRE A LEI ORGÂ-
NICA DA PROCURADORIA-
GERAL DO ESTADO E O FUNDO
DE MODERNIZAÇÃO E REAPA-
RELHAMENTO DA PROCURADO-
RIA GERAL DO ESTADO - FUNPECE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º Os arts.4º, parágrafo único, 6º, 7º, caput e §2º, 8º, inciso
X, 13, caput e parágrafo único, 20, §1º, 22, parágrafo único, incisos III
e VIII, 26, inciso III, 51, 70, parágrafo único, 72, 73, 83, §4º, 85, §§2º
e 3º, 87, 88, 94, caput, 101, caput, inciso II e parágrafo único, 103,
inciso IV, e 166 da Lei Complementar nº58, de 31 de março de 2006,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.4º...
Parágrafo único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado:

o Procurador-Geral do Estado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o
Procurador Executivo e os integrantes da carreira de Procurador do
Estado.


